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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros

Despacho n.º 12298/2012

Declaração de utilidade pública
A PÉDEXUMBO — Associação para a Promoção de Música e Dança, 

pessoa coletiva de direito privado n.º 504447971, com sede freguesia de Santo 
Antão, concelho de Évora, vem prestando, desde 1999, relevantes e conti-
nuados serviços à comunidade em geral, no tocante ao fomento da cultura, 
propondo -se reavivar hábitos sociais de viver a música retomando a prática 
do baile popular através de múltiplas abordagens às danças de raiz tradicional. 
Coopera com as mais diversas entidades e com a administração central e lo-
cal, nomeadamente com o Ministério da Cultura, Delegação da Cultura Alen-
tejo e alguns municípios do Alentejo e Algarve na prossecução dos seus fins.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação 
DAJD/115/2011 do processo administrativo n.º 97/UP/2010 instruído 
na Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, e no uso 
dos poderes que me foram delegados pelo Primeiro -Ministro através 
do despacho n.º 9162/2011, de 15 de julho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 138, de 20 de julho de 2011, declaro a utilidade 
pública da PÉDEXUMBO — Associação para a Promoção de Música e 
Dança, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, com a 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro.

Não obstante, a entidade deverá: abster -se de fazer uso do estatuto para 
exercer atividades suscetíveis de reduzir a capacidade competitiva dos demais 
agentes económicos; assegurar, nos documentos enviados à Secretaria -Geral 
da Presidência do Conselho de Ministros, sempre que se aplique, a autonomi-
zação dos custos e receitas relativos às atividades que não possam ser abrangi-
das pelos benefícios que o estatuto de utilidade comporta sem que se verifique 
a violação das regras da concorrência. A Associação deverá, igualmente, ter em 
consideração que, se os membros dos seus órgãos sociais forem assalariados 
e, consequentemente, os primeiros beneficiários da sua atividade, poderá estar 
em causa a atribuição das isenções fiscais prevista no artigo 11.º do CIRC.

7 de setembro de 2012. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.
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 Despacho n.º 12299/2012

Declaração de utilidade pública
A ADES — Associação Desenvolvimento Sabugal, pessoa coletiva de 

direito privado n.º 505722593, com sede na freguesia do Sabugal, vem 
prestando, desde 17 de outubro de 2001, relevantes e continuados serviços 
à comunidade onde se insere através da promoção e do desenvolvimento 
do concelho do Sabugal, nomeadamente, através da organização de feiras 
e exposições com o objetivo de divulgar o tecido empresarial da região, 
realização de ações de formação profissional e participação em projetos de 
cariz cultural. Coopera com as mais diversas entidades, nomeadamente, ao 
nível da administração local com a Câmara Municipal do Sabugal e com as 
Juntas de Freguesia do Concelho do Sabugal, na prossecução dos seus fins.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação n.º DAJD/334/2012 
do processo administrativo n.º 19/UP/2012 instruído na Secretaria -Geral da 
Presidência do Conselho de Ministros, e no uso dos poderes que me foram de-
legados pelo Primeiro -Ministro através do despacho n.º 9162/2011, de 15 de 
Julho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 138, de 20 de julho de 
2011, declaro a utilidade pública da ADES — Associação Desenvolvimento 
Sabugal, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, com a 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro.

7 de setembro de 2012. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.
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 Despacho n.º 12300/2012

Declaração de utilidade pública
A Associação de Atletismo da Guarda, pessoa coletiva de direito pri-

vado n.º 500802084, com sede na freguesia da Sé, concelho da Guarda, 
vem prestando, desde 1978, relevantes e continuados serviços à comu-
nidade em geral, numa área de relevo social, no tocante ao fomento da 
atividade desportiva, sobretudo na promoção da modalidade de atletismo, 
com repercussões na valorização da juventude do distrito e da região em 

que se insere. Coopera com as mais diversas entidades oficiais e particu-
lares, em especial, com a Federação Portuguesa de Atletismo, o desporto 
escolar e com a administração local, na prossecução dos seus fins.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação 
n.º DAJD/443/2012 do processo administrativo n.º 82/UP/2011 ins-
truído na Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 
e no uso dos poderes que me foram delegados pelo Primeiro -Ministro 
através do despacho n.º 9162/2011, de 15 de julho, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 138, de 20 de julho de 2011, declaro a uti-
lidade pública da Associação de Atletismo da Guarda, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, com a redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro.

7 de setembro de 2012. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

16932012 

 Despacho n.º 12301/2012

Declaração de utilidade pública
A Sociedade Artística Reguenguense, pessoa coletiva de direito privado 

n.º 500254249, com sede na freguesia e concelho de Reguengos de Mon-
saraz, vem prestando, desde 1907, relevantes e continuados serviços à 
comunidade em geral, no tocante ao fomento da cultura, através da promoção 
do teatro e da música, organizando saraus e concertos musicais, aulas de 
música, tendo constituído um coro infantil e um grupo de teatro, bem como, 
do desporto através da prática de diversas modalidades, entre as quais a 
ginástica desportiva. Coopera com as mais diversas entidades públicas e 
outras de índole associativa e com a Administração Local, nomeadamente a 
Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, na prossecução dos seus fins.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação DAJD/452/2012 
do processo administrativo n.º 22/UP/2012 instruído na Secretaria -Geral da 
Presidência do Conselho da Ministros, e no uso dos poderes que me foram 
delegados pelo Primeiro -Ministro através do despacho n.º 9162/2011, de 
15 de Julho de 2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 138, 
de 20 de Julho de 2011, declaro a utilidade pública da Sociedade Artística 
Reguenguense, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de Novembro, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, de 13 de Dezembro.

7 de setembro de 2012. — O Secretário de Estado da Presidência do 
Conselho de Ministros, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.
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 Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Portaria n.º 461/2012
O Terreiro da Batalha do Ameixial, nas freguesias de Santo Estêvão, 

Santa Vitória e São Bento do Ameixial, concelho de Estremoz e distrito 
de Évora, encontra -se classificado como Monumento Nacional pelo 
Decreto n.º 16/2011, de 25 de maio.

A zona especial de proteção (ZEP) tem em consideração a zona de mo-
vimentação das tropas espanholas e do ataque português na terceira fase da 
batalha, correspondente aos combates que deram a vitória aos portugueses, 
bem como o local onde esteve originalmente o padrão evocativo do acon-
tecimento, e ainda a zona por onde o exército português entrou no campo.

A sua fixação visa salvaguardar o campo de batalha do ponto de vista 
paisagístico e patrimonial, e valorizar a zona envolvente.

É igualmente fixada uma zona non aedificandi, coincidente com a 
ZEP, com o objetivo de evitar qualquer nova construção na envolvente 
imediata do campo de batalha.

Foram cumpridos os procedimentos de audição dos interessados, previstos 
no artigo 27.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, de acordo com o disposto 
nos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.

Assim:
Sob proposta dos serviços competentes, ao abrigo do disposto no n.º 2 

do artigo 43.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, e no uso das compe-
tências conferidas pelo n.º 11 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, 
de 12 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Cultura, 
o seguinte:

Artigo único
Zona especial de proteção

É fixada a zona especial de proteção do Terreiro da Batalha do Amei-
xial, nas freguesias de Santo Estêvão, Santa Vitória do Ameixial e São 




